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Atos Oficiais 
 
PORTARIAS IMPRERP 
 
PORTARIA Nº 643 DE 03 DE MAIO DE 2023. TERMO DE CIÊNCIA. CLAYTON SOARES DOS SANTOS, 
Superintendente do Instituto Municipal de Previdência de Ribeirão Pires, usando de suas atribuições legais 
especialmente as que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso V da Lei Municipal nº 5751 de 25 de setembro de 2013 e 
suas alterações, TOMA CIÊNCIA da decisão da Diretora Executiva Administrativa e Financeira exarada nos autos do 
processo nº 153/2022 que concedeu Aposentadoria Integral por Tempo de Contribuição ao servidor EDEMILSON 
TAVARES, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 17.130.338-6, inscrito no CPF nº 051.948.708-
76 e cadastrada no PIS/PASEP sob nº 107.17163.43-9, ocupante do cargo efetivo de Técnico Administrativo, lotado na 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, com fundamento no art. 40, § 1º, III, “a” da CF, retroagindo seus efeitos a 
contar de 1º de maio de 2023. 
 
PORTARIA Nº. 35.461, DE 05 DE ABRIL DE 2023. NOMEAR a funcionária IVANILDA PEREIRA DOS SANTOS, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. Nº 329663471 e CPF nº. 408.242.765-15, Agente de Serviços Gerais, lotada na 
Secretaria de Zeladoria e Manutenção Urbana, para exercer Função de Confiança, recebendo gratificação de 80% 
(oitenta por cento) sobre a referência de seu salário, nos termos do Artigo 35, Inciso I, da Lei nº. 6.291/2018, a contar 
de 01 de Março de 2023. Processo n°. 641/2013 
 
CONDEP – CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO CULTURAL E NATURAL DE RIBEIRÃO PIRES. 
CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO ORDINÁRIA n.º 01/2023 
 
RICARDO DI GIORGIO, Presidente do CONDEP – Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural e Natural de Ribeirão 
Pires, instituído pela Lei Municipal 4.235, de 14 de abril de 1999, convoca a todos os membros titulares e suplentes 
nomeados pelo Decreto Municipal n.º 7.385, de 13 de março de 2023, para a sua 1ª Sessão Ordinária, a ser realizada 
no dia 08 de maio de 2023, às 19h, no Centro Histórico e Literário (CHL), à Rua Miguel Prisco, 286. Ausências deverão 
ser justificadas com antecedência, observando-se o que dispõe o Art. 16., §3º do Regimento Interno (Decreto Municipal 
n.º 6.855/2018). EXPEDIENTE: 1) Leitura e aprovação da ata da sessão anterior; 2) Comunicação e justificação de 
ausência de conselheiros; 3) Votos e moções; 4) Leitura abreviada de documentos: 4.1. Documentos e informes do 
Departamento de Patrimônio e SETUR: 4.1.1. Informações sobre a mudança de local do CDH – Centro de 
Documentação Histórica; 4.1.2. Informações sobre a transferência de acervo excedente da Biblioteca Olavo Bilac para 
o Espaço Literário Oswald de Andrade (Processo Administrativo 1021/2023); 4.1.3. Informações sobre o centro Histórico 
e Literário (CHL) e regras de uso do espaço; 4.1.4. Informações sobre a aquisição dos direitos de exibição do catálogo 
cinematográfico da Herbert Richers S.A. (Processo Administrativo 1594/2023); 4.1.5. Informações sobre o inventário da 
Pinacoteca Municipal; 4.1.6. Informações sobre a nova sede do Museu Histórico Municipal; 4.1.7. Informações sobre os 
preparativos para o inventário do Museu Histórico Municipal; 4.1.8. Preparação do processo de indicação de nomes para 
a 13ª Colegiatura 2023-2025 (o processo deve começar em 1º de maio) 4.1.9. Programação da 21ª Semana Nacional 
de Museus e programação dos 40 anos do Museu Histórico Municipal. 5) Comunicações dos conselheiros: 5.1. Breve 
apresentação dos novos membros do CONDEP. PROPOSIÇÕES (15 minutos). ORDEM DO DIA: 1) Relatório sobre a 
vistoria técnica da Capela do Pilar – Notificação ao CONDEPHAAT / Votação sobre o Parecer Técnico do CATP 
(Processo Administrativo 1135/2023), exigido o quórum mínimo de 2/3. DISCUSSÃO. 1) Oitivas: Padre Clemilson 

Pereira Teodoro (Paróquia Santa Luzia); VOTAÇÃO. Publique-se. 
 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 981 DE 05 DE MAIO DE 2023.VEREADOR PAULO CÉSAR FERREIRA, Presidente da 
Câmara Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, nos termos do inciso IV, do Artigo 17, da Lei Orgânica do 
Município, promulga o seguinte Decreto Legislativo: Concede o título de “cidadão ribeirãopirense” ao Excelentíssimo 
Senhor Desembargador do Trabalho Doutor VALDIR FLORINDO, pelos relevantes serviços prestados ao Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires. (Autoria: Vereador Paulo César). Art. 1º- Fica concedido o título de “cidadão 
ribeirãopirense” ao Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho Doutor VALDIR FLORINDO, pelos relevantes 
serviços prestados ao Município da Estância Turística de Ribeirão Pires.                    Art. 2º - A Presidência da Câmara 
fica autorizada a expedir o título concedido nos termos do artigo anterior, a fim de ser entregue ao ilustre 
homenageado.Art. 3º - As despesas com a execução deste Decreto Legislativo correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessária.Art. 4º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.Câmara Municipal de Ribeirão Pires, 05 de março de 2.023 – 69º Ano da Instalação do Município.Vereador 
Professor Paulo César Ferreira Processo nº 118/2023 
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DECRETO Nº 7.388, DE 28 DE MARÇO DE 2023 
 
Altera dispositivo do Decreto nº 7.377, de 06 de Fevereiro de 2023, que dispõe sobre a criação e regulamentação 
do brasão do Canil da Guarda Civil Municipal de Ribeirão Pires. 

 
LUIZ GUSTAVO PINHEIRO VOLPI, Prefeito do Município de Ribeirão Pires, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,  

 
DECRETA: 

 

Art. 1º – A alínea a, do artigo 4º do Decreto nº 7.377, de 06 de fevereiro de 2023, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 

a)  nos uniformes (braçais) utilizados pelos integrantes do CANIL; 

…………. 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires, em 28 de março de 2023 – 309º Ano da Fundação e 69º da 
Instalação do Município. 
LUIZ GUSTAVO PINHEIRO VOLPI 
Prefeito  
 

ANDRE REBECHI DUARTE 
Subsecretário respondendo interinamente pela Secretaria de Assuntos Jurídicos 
     
DANIEL GONÇALVES DO CARMO JÚNIOR 
Secretário de Segurança Urbana, Mobilidade e Defesa Civil 
 

Processo Administrativo no 251/2023-PM 
Publicado no órgão da imprensa oficial.           
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DECRETO Nº 7.390, DE 06 DE ABRIL DE 2023 
 
Dispõe sobre a instituição da Operação Estiagem – OPOE, e dá outras providências. 

 
LUIZ GUSTAVO PINHEIRO VOLPI, Prefeito do Município de Ribeirão Pires, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,  
 
Considerando o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção 
e Defesa Civil – PNDEC -, que dispôs sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC – e sobre o 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC; 

 
Considerando que, a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires tem firmado compromisso com a ONU, através da adesão 
à Campanha Mundial de Estratégias Internacionais para Redução de Desastres, reconhecida como Cidades Resilientes; 

 
Considerando a necessidade de implantação de um programa frente a possibilidade de baixa umidade relativa do ar, 
bem como o dever de proteção da população e de seus bens, no caso de acidentes naturais e calamidades públicas: 
 
DECRETA: 

 

Art. 1º Fica criada a “Operação Estiagem – OPOE” – realizada anualmente, no município de Ribeirão Pires, 
compreendida entre 01 de junho a 30 de outubro. 

§ 1º No período de que trata o caput deste artigo, o município estará em observação permanente devido à possibilidade 
de baixa Umidade Relativa do Ar - URA, quedas bruscas de temperatura, baixa vazão dos mananciais e o aumento de 
incêndios em área de cobertura vegetal. 
§ 2º O período previsto neste artigo poderá ser prorrogado se as condições climáticas adversas assim exigirem. 

Art. 2º Compete à Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, em conjunto com a Secretaria de 
Segurança Urbana, Mobilidade e Defesa Civil, o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao implemento anual 
da “Operação Estiagem – OPOE”. 

Art. 3º Fica constituído o Comitê Gestor da “Operação Estiagem – OPOE” de forma anual, pelos seguintes componentes: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Secretaria de Assuntos Estratégicos e Modernização; 
III - Secretaria de Meio Ambiente, Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV - Secretaria de Zeladoria e Manutenção Urbana; 
V - Secretaria Regional de Ouro Fino; 
VI - Secretaria de Saúde e Higiene; 
VII - Secretaria de Educação e Cultura; 
VIII - Secretaria de Segurança Urbana, Mobilidade e Defesa Civil; 
IX - Secretaria de Assistência, Participação e Inclusão Social; 
X - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda; 
XI - Secretaria de Assuntos Jurídicos; 
XII - Secretaria de Obras; 
XIII - Secretaria de Finanças e Administração; 
XIV - Secretaria de Governo; 
XV - Fundo Social de Solidariedade; 
XVI - Secretaria de Turismo; 
XVII - Secretaria de Juventude, Esportes e Lazer. 

 
§1º Compete ao Comitê Gestor contribuir no processo de planejamento, articulação, coordenação, execução e avaliação 
dos programas, projetos e ações de prevenção e controle dos efeitos de estiagem no município. 
§2º Os componentes do comitê Gestor deverão integrar o Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil. 
§3º O Comitê Gestor poderá convidar representantes de entidades, de outros órgãos públicos ou privados, para auxiliar 
na execução anual da “Operação Estiagem – OPOE”. 

§4º Os integrantes do Comitê Gestor deverão indicar 01 (um) membro titular e respectivo suplente, para o recebimento 
e repasse de informações pertinentes à “OPOE”. 

Art. 4º Compete à Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC – centralizar anualmente as 
informações sobre a “Operação Estiagem- OPOE”, deflagrar e coordenar ações de mudança de nível de criticidade e os 
demais procedimentos pertinentes, mantendo os demais integrantes do Comitê Gestor informados de toda a situação. 
Art. 5º As ações de resposta da “Operação Estiagem - OPOE” serão tomadas de acordo com os seguintes critérios 
técnicos: 
I – a caraterização das áreas florestadas de acordo com a tipologia de vegetação estabelecida pelo município; 
II – o mapeamento do grau de risco ou probabilidade de ocorrência e o monitoramento dos dados de Umidade Relativa 
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do Ar - URA, registrados nas estações meteorológicas distribuídas no município; 
III – a previsão meteorológica fornecida pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC, Centro Nacional de 
Gerenciamento de Riscos e Desastres - CENAD – consoante níveis preestabelecidos de cenários prospectivos para 
situações de baixa umidade. 

Art. 6º A “Operação Estiagem – OPOE” adotará 04 (quatro) níveis para o monitoramento da baixa Umidade Relativa do 
Ar – URA, a saber: 
I - Estado de OBSERVAÇÃO: URA entre 40% e 31%; 

II – Estado de ATENÇÃO: URA entre 30% e 21%; 

III – Estado de ALERTA: URA entre 20% e 12%; 

IV – Estado de EMERGÊNCIA: URA menor que 12%. 

Art. 7º A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC poderá solicitar apoio ou auxílio técnico de 
assessoramento à Coordenadoria Regional de Proteção e Defesa Civil – REPDEC M2; Corpo de Bombeiros; Polícia 
Militar (Ambiental); Polícia Civil; ENEL; Companhia de Saneamento Ambiental – CETESB; Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo – SABESP e Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – 
CEMADEN, para as providências preventivas e repressivas. 
Art. 8º Para a “Operação Estiagem – OPOE” a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC terá 
plantão permanente 24h, contando com equipes aptas à prestação de serviço e pronta resposta nas ações pertinentes 
ao período. 
Art. 9º Eventuais denúncias relacionadas às ocorrências de incêndio deverão ser encaminhadas à Coordenadoria 
Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, em caráter de urgência, para ações de vistoria e avaliação de 
irregularidades, bem como o encaminhamento aos setores competentes de fiscalização para as devidas providências 
cabíveis, como aplicação de notificações e/ou penalidades previstas em lei. 
Parágrafo Único: Os setores de fiscalização deverão informar, em relatório semanal escrito, a quantidade de vistorias 
realizadas com respectivos números de notificações e ou aplicações de multas. 

Art. 10 Visando o monitoramento da “Operação Estiagem – OPOE”, todas as Secretarias deverão prestar apoio à 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, disponibilizando temporariamente, mão de obra 
(técnica e operacional) para prestação de serviços nas ações de Proteção e Defesa Civil. 
Parágrafo Único: O servidor público municipal disponibilizado na forma do caput deste Artigo, ficará à disposição da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC, sem prejuízo do cargo ou função que ocupe, bem 
como de vencimentos e demais vantagens, enquanto perdurar as ações para as quais foi cedido. 

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires, em 06 de abril de 2023 – 309º Ano da Fundação e 69º da 
Instalação do Município. 
LUIZ GUSTAVO PINHEIRO VOLPI 
Prefeito  
 

RANGEL FERREIRA 
Secretário de Assuntos Jurídicos          
 
DANIEL GONÇALVES DO CARMO JÚNIOR 
Secretário de Segurança Urbana, Mobilidade e Defesa Civil 

 
 

Processo Administrativo no 3016/2017-PM   
Publicado no Órgão da Imprensa Oficial 
 


